
TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 173, p. 73-344, abril/junho 2005 159

buscou constringir, praticado ele próprio, um ato
com excesso de mandato social, ou que tenha
ele, agindo individualmente, violado o contrato
social ou a lei.

É bem verdade que pode ser a responsa-
bilidade limitada desconsiderada para alcançar
bens dos sócios em casos excepcionais, sendo,
no entanto, necessária a prova dos requisitos
acima elencados pela lei de regência da matéria.

Se tal é a exigência para a desconsideração
da personalidade jurídica e atribuição de respon-
sabilidade ao sócio, a simples determinação de
citação e penhora em bens de referido sócio não
se contenta com meros indícios, sendo impres-
cindível aguardar os trâmites do processo para que
se possam verificar cabalmente as irregularidades
ocorridas, franqueando o direito de defesa a refe-
rido sócio atingido pela execução, caso entenda
ele que as circunstâncias para sua sujeição não se
mostrem presentes.

A meu ver, no caso dos autos, a necessi-
dade de desconsideração da pessoa jurídica para
que os bens do representante da agravada sejam
atingidos, devido à má-fé, fraude ou abuso de
direito, não foi devidamente comprovada, além
de não estarem presentes os requisitos do art. 10
do Decreto 3.708/19 supracitado.

É da jurisprudência:

Agravo de instrumento. Desconsideração da
personalidade jurídica. Exceção. 

Em se tratando de pessoa jurídica, a regra de
desconsideração da personalidade jurídica é
uma exceção, pois esta não se confunde com
a das pessoas que a integram. 
Para se desconsiderar a personalidade jurídica é
mister aguardar os trâmites do processo a fim de
se verificar sobre irregularidades eventualmente
ocorridas, não podendo ser decretada sem
provas produzidas nos autos (TAMG, 1ª Câm.
Civil, AI. nº 335.764-4, Rel. Juiz Silas Vieira, j. em
14.08.2001).

Consagrou-se, a teor do art. 20 do Código Civil,
que as pessoas jurídicas têm existência distinta
da dos seus sócios, devendo, pois, ser desconsi-
derada a teoria da personalidade jurídica somen-
te em casos extremos, ou seja, quando exausti-
vamente demonstrado dolo ou fraude praticados
pela pessoa física, que usa como escudo a per-
sonalidade jurídica da empresa.
Sem que se prove ter agido os representantes
legais ao arrepio dos estatutos sociais, em
abuso de direito, não é possível atribuir a
responsabilidade com a desconsideração da
personalidade jurídica da empresa (TAMG, 4ª
Câm. Civil, AI. nº 353.986-8, Rel. Juiz Alvimar
de Ávila, j. em 12.12.2001).

Assim sendo, entendo que a r. decisão
agravada deve ser mantida, por ter aplicado
corretamente a lei ao caso concreto.

Ante o exposto nego provimento ao
recurso para manter em todos os termos a
respeitável decisão hostilizada.

Custas, pelos agravantes. 

-:::-

COMPRA E VENDA - TELEFONE CELULAR - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO CONTRATUAL -
PESSOA JURÍDICA - RELAÇÃO DE CONSUMO - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - PRINCÍPIOS DA
PROBIDADE E DA BOA-FÉ - NÃO-OBSERVÂNCIA - ARTS. 422 E 475 DO CÓDIGO CIVIL/2002

- Não há relação de consumo entre duas pessoas jurídicas, quando o contrato é celebrado para
incrementar a atividade social da contratante.

- O descumprimento do prazo contratual constitui ofensa ao princípio da probidade e boa-fé
contratual, justificando-se a rescisão do ajuste por inadimplemento, a fim de resguardar a esta-
bilidade jurídica.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 488.728-7 - Comarca de Governador Valadares - Relatora: Des.ª EVANGELINA
CASTILHO DUARTE
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Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 488.728-7, da Comarca de
Governador Valadares, sendo apelante TNL PCS
S.A. (OI) e apelado Adelson Ferreira de Oliveira
(Modularte Ltda.), acorda, em Turma, a Décima
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Alberto Vilas Boas (Revisor), e dele participaram
os Desembargadores Evangelina Castilho Duarte
(Relatora) e Roberto Borges de Oliveira (Vogal).

O voto proferido pela Desembargadora
Relatora foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 17 de maio de 2005. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora

Notas taquigráficas

A Srª. Des.ª Evangelina Castilho Duarte -
Tratam os autos de ação de rescisão de contrato,
ao fundamento de ter a apelada adquirido plano
empresarial de telefonia celular, denominado “OI
Empresa”, por intermédio de vendedor da ape-
lante, através da compra de sete aparelhos celu-
lares, pretendendo sua devolução e o cancela-
mento da cobrança decorrente da assinatura
mensal, com amparo no art. 49 do CDC, por não
ter sido cumprido o contrato com relação às facili-
dades prometidas.

A r. decisão de f. 95/97 julgou procedente
o pedido, decretando a resolução do contrato de
prestação de serviço móvel pessoal, vedando a
cobrança dos valores contratados, declarando
canceladas as faturas emitidas, e autorizando a
devolução dos aparelhos no prazo de 24 horas,
contado do trânsito em julgado.

Pretende a apelante a reforma da r. decisão
a qua, argüindo a preliminar de ilegitimidade ativa
do apelado, uma vez que o contrato foi celebrado
com Modularte Ltda., única que poderia ter supor-
tado os supostos prejuízos alegados.

Ressaltou que o contrato celebrado não
prevê data para a remessa do contrato original,
nem para a entrega dos aparelhos ou a possi-
bilidade de se fazer bloqueio de ligações para
outras operadoras, entendendo que o apelado
não comprovou o descumprimento contratual.

Acrescentou que o documento de f. 16 é
prova unilateral, não reconhecendo a assinatura
ali aposta.

Entende que, para a resolução do contra-
to, é indispensável o pagamento das imposições
previstas na cláusula 14.2.2, relativas à propor-
cionalidade do preço para a aquisição dos apa-
relhos em preços promocionais, afirmando que a
falta de quitação das faturas inviabiliza a rescisão
contratual sem ônus.

Alegou que não se aplica o prazo do art.
49 do CDC, uma vez que a assinatura do con-
trato se deu em 15.10.02, e a reclamação junto
ao Procon ocorreu em 03.12.02, não sendo a
insatisfação manifestada imediatamente.

A r. decisão objurgada, f. 95/97, foi publi-
cada em 06.08.04, f. 97, vindo a apelação em
20.08.04, sendo tempestiva e estando acompa-
nhada do devido preparo.

Estão presentes os requisitos para conhe-
cimento do recurso.

I - Legitimidade ativa de sócio.

A ação foi proposta por Adelson Ferreira
de Oliveira e Modularte Ltda., tendo a apelante,
em sede de contestação, argüido ilegitimidade
ativa do primeiro.

Em audiência de instrução e julgamento,
f. 68, o primeiro autor foi excluído da lide, man-
tendo-se no pólo ativo da demanda apenas
Modularte Ltda., com anuência das partes.

Nada há a prover quanto à legitimidade
ativa, já que o sócio foi excluído da lide, com
anuência da apelante.

Rejeito, pois, a preliminar.
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II - Mérito.

Embora a apelante seja fornecedora de
serviços e produtos, a apelada não pode ser consi-
derada como consumidora, por ter admitido e con-
fessado que aderiu ao plano de telefonia móvel
para aprimorar sua atividade empresarial.

Logo, se a pretensão com a relação esta-
belecida entre as partes era de incrementar a ativi-
dade da sociedade, não há relação de consumo.

Pertinente a lição de Toshio Mukai:

Observa-se, por outro lado, que, entretanto, a
pessoa jurídica só é considerada consumidor,
pela Lei, quando adquirir ou utilizar produto ou
serviço como destinatário final, não, assim,
quando o faça na condição de empresário de
bens e serviços com a finalidade de interme-
diação ou mesmo como insumos ou matérias-
primas para transformação ou aperfeiçoamento
com fins lucrativos (com o fim de integrá-los em
processo de produção, transformação, comer-
cialização ou prestação a terceiro) (Comen-
tários ao Código de Proteção do Consumidor,
São Paulo: Saraiva, p. 6).

Inaplicáveis, portanto, os preceitos do
Código de Defesa do Consumidor, por ausência
de relação de consumo a ser examinada.

Impõe-se, pois, examinar os fatos com
base no CC/2002, porquanto a relação foi esta-
belecida após sua edição.

Alega a apelada ter celebrado contrato
de prestação de serviços de telefonia móvel
com a apelante, com aquisição de aparelhos,
em 15.10.02, e que, em virtude do suposto
descumprimento de diversas vantagens ofere-
cidas ao tempo da contratação, pretende a
rescisão, bem como a devolução dos apare-
lhos adquiridos.

As partes ajustaram a prestação de
serviço móvel pessoal ao cliente, previsto na
cláusula primeira do instrumento, incluindo
plano de serviços contratados, conforme Anexo
I, f. 14/15.

Verifica-se do referido anexo que, ao
contrário do alegado pela apelante, foi ajustado
um prazo de entrega dos aparelhos de aproxi-
madamente 21 dias a partir da entrega dos
documentos relacionados no item 3, sujeitos à
aprovação de crédito pela Oi e à disponibilidade
de estoque.

Tratando-se de contrato de adesão, ainda
que não configurada a relação de consumo, as
cláusulas ambíguas ou contraditórias devem ser
interpretadas de forma mais favorável ao aderente,
nos termos do art. 423 do CC/2002.

O prazo de 21 dias previsto no Anexo I não
é certo, estando vinculado a motivos que poderiam
ensejar sua prorrogação, na hipótese do item 3.

O contrato foi assinado em 15.10.02, não
sendo produzida qualquer prova de irregularidade
da documentação da apelada naquela data.

Está comprovado que os aparelhos só
foram entregues à apelada em 27.11.02, conforme
nota fiscal de remessa de mercadoria, datada de
25.11.02, f. 19, concluindo-se que a entrega dos
aparelhos só ocorreu após essa data.

Conclui-se, pois, que os aparelhos adqui-
ridos pela apelada lhe foram entregues 44 dias
após a assinatura do contrato, evidenciando o
excesso de prazo previsto no Anexo I.

O art. 422 do CC/2002 dispõe que os
contratantes são obrigados a guardar, assim na
conclusão do contrato, como em sua execução,
os princípios de probidade e boa-fé.

É como ensina Ruy Rosado de Aguiar
Júnior:

O princípio da boa-fé, como é sabido, serve
para a determinação de deveres secundários
de conduta, a serem satisfeitos ainda que não
estipulados expressamente pelos con-
tratantes; serve também para amordaçar pre-
tensões que, embora contratualmente con-
vencionadas e formalmente conformadas à
lei, violam o dever de lealdade e caracterizam
o uso abusivo do Direito. A conseqüência à



ofensa é a invalidade da cláusula ou do
próprio negócio (Aspectos do CDC, p. 178).

Comprovou-se, portanto, que a oferta da
apelante do plano de serviços e de entrega dos
aparelhos respectivos não foi cumprida como
prometido, inexistindo justificativa para o descum-
primento, sendo cabível a resolução do ajuste,
nos termos do art. 475 do CC/2002.

Impositiva, porém, a devolução dos apa-
relhos à apelante, conforme determinado em
sentença, uma vez que sua retenção pela adqui-
rente, sem manutenção do contrato, importaria
em enriquecimento ilícito.

Diante do exposto, nego provimento ao
recurso apresentado por TNL PCS S.A. (OI),
mantendo íntegra a r. decisão de primeiro grau.
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-:::-

AÇÃO COMINATÓRIA - OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER - TUTELA ESPECÍFICA - TRANSPORTE
COLETIVO IRREGULAR - CONCORRÊNCIA DESLEAL - RÉU INCERTO E DESCONHECIDO -

CITAÇÃO POR EDITAL - POSSIBILIDADE

- Existindo prova de que taxistas e perueiros vêm aliciando e transportando pessoas diversas
em viagens de ida e volta, o que configura transporte intermunicipal remunerado de pessoas,
com características de transporte público, e, por conseqüência, concorrência ilegal, viável o
deferimento de tutela antecipada, nos termos do art. 461 do CPC.

- É possível a citação por edital de réus incertos e desconhecidos, nos termos do art. 231, I, do CPC.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 489.278-6 - Comarca de Janaúba - Relator: Des. ANTÔNIO
DE PÁDUA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Agravo de Instrumento nº 489.278-6, da
Comarca de Janaúba, sendo agravante Trans-
norte - Transporte e Turismo Norte de Minas
Ltda. e agravados Moacir Borges Ferreira e
demais proprietários, detentores e/ou condu-
tores de veículos automotores do tipo kombis,
vans e outros, que exploram o transporte coleti-
vo intermunicipal de passageiros, acorda, em
Turma, a Nona Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais DAR
PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Pedro Bernardes (2º Vogal), e dele participaram
os Desembargadores Antônio de Pádua
(Relator) e Fernando Caldeira Brant (1º Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 03 de maio de 2005. -
Antônio de Pádua - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Antônio de Pádua - Trata-se
de recurso de agravo de instrumento interposto
por Transnorte - Transporte e Turismo Norte de
Minas Ltda., nos autos da “ação ordinária com
pedido de tutela específica”, movida contra
Moacir Borges Ferreira e outros, perante o
Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Janaúba,
inconformada a autora com os termos da r. de-
cisão interlocutória de f. 1.240, que indeferiu,
em parte, o pedido de antecipação de tutela em
relação aos réus incertos, deferindo-a somente
em relação ao réu nominado na peça de ingres-
so, para determinar que ele não faça transporte
intermunicipal de passageiros sem autorização
do DER, sob pena de pagamento de multa no
valor de R$1.000,00 e apreensão do veículo.

Em suas razões recursais, o agravante
esclarece que é delegatária dos serviços públicos


